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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

P R E S I D Ê N C I A


DECRETO Nº 17362/2017, de 15 de março de 2017.
(DOEM Edição nº 1904 de 16/03/2017)
* REVOGADO pelo Decreto nº 20975/2019 – DOEM Edição nº 2585 de 11/12/2019
REGULAMENTA O ARTIGO 23 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 596, DE 27 DE JANEIRO DE 2017, QUE TRATA DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - CDES. 
O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições, conferidas pelo inciso III do art. 74 e inciso I do art. 82, ambos, da Lei Orgânica do Município, e o disposto no artigo 23, da Lei Complementar n. 596, de 2017, DECRETA: 
CAPITULO I
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA
Art. 1º Ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES, órgão consultivo do Poder Executivo Municipal, criado pela Lei Complementar n. 596, de 2017, compete: 
I – promover o diálogo entre os atores sociais relevantes da sociedade local, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social da Capital Catarinense; 
II - assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação de políticas e diretrizes específicas, direcionadas ao desenvolvimento econômico e social, produzindo indicações normativas, propostas políticas e acordos de procedimento; 
III – assessorar o Chefe do Poder Executivo na apreciação de propostas de políticas públicas e de reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social que lhe sejam submetidas, com vistas na articulação das relações de governo com representantes da sociedade civil organizada; e 
IV – articular ações dos órgãos e entidades da administração pública municipal e da sociedade civil que contribuam para as políticas de desenvolvimento econômico e social. 
CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CDES
Art. 2º São atribuições do Presidente do CDES: 
I - designar os Conselheiros do CDES; 
II - convocar e presidir as reuniões plenárias do CDES; 
III ​ definir a pauta das reuniões plenárias; e 
IV - solicitar ao CDES posicionamentos sobre temas de relevante interesse público. 
Art. 3º São atribuições do Secretário Executivo do CDES: 
I - substituir o Presidente do CDES nos seus impedimentos; 
II ​ constituir os Grupos de Trabalho e as Câmaras Temáticas e convocar suas reuniões; e 
III - exercer as atribuições previstas no § 2º do art. 2º, no inciso II do art. 3º, no art. 4º e nos incisos II, III e IV do art. 8º em nome do Presidente do Conselho, quando de sua impossibilidade. 
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DO CDES
Art. 4º O CDES é composto por: 
I - Presidente do CDES; 
II – Secretário Executivo do CDES; 
III - Cidadãos brasileiros, com maioridade civil, de ilibada conduta e reconhecida liderança e representatividade, designados por livre escolha do Prefeito Municipal para um período de até 02 (dois) anos de atuação como Conselheiros, facultada a recondução. 
§ 1º O Chefe do Poder Executivo será o Presidente nato do CDES. 
§ 2º Os Conselheiros poderão ser acompanhados nas atividades do CDES por assessor técnico, que não terá direito a voz nem a voto nas reuniões plenárias, e terá direito apenas a voz nas reuniões das comissões de trabalho. 
§ 3º A juízo do Presidente do CDES, poderão ser convidados a participar das reuniões, sem direito a voto, pessoas de notório saber e representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas. 
§ 4º Para o bom andamento dos trabalhos do CDES, a qualquer tempo, o Chefe do Poder Executivo poderá modificar a composição do CDES. 
Art. 5º Os membros referidos no caput do art. 2º serão automaticamente desligados do CDES em caso de: 
I ​ ausência imotivada a 03 (três) reuniões plenárias consecutivas do Conselho; ou 
II ​ prática de ato incompatível com a função de Conselheiro, por decisão do Presidente do CDES. 
Art. 6º O CDES reunir-se-á por convocação do seu Presidente, e as reuniões serão realizadas com a presença da maioria dos seus membros. 
Art. 7º As reuniões plenárias ordinárias do CDES deverão ser convocadas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
Parágrafo único. As reuniões plenárias do CDES serão registradas em atas disponibilizadas na página do Conselho na internet. 
Art. 8º Os Conselheiros que desejarem fazer uso da palavra durante as reuniões plenárias do CDES deverão inscrever​-se, no decorrer da reunião, perante o Secretário Executivo, que lhes concederá a palavra de acordo com a ordem de inscrição, observado o limite de tempo previsto para a duração da reunião. 
Parágrafo único. Independentemente da intervenção oral dos Conselheiros nas reuniões plenárias do Conselho de Desenvolvimento Municipal, ser​-lhes-​á facultado registrar, por escrito, suas manifestações, que constarão das respectivas atas. 
Art. 9º O CDES buscará deliberar por consenso, submetendo suas deliberações ao Chefe do Poder Executivo. 
§ 1º Nas deliberações aprovadas por maioria dos Conselheiros, será facultada a apresentação, em separado e por escrito, das posições divergentes. 
§ 2º Não caberá recurso às decisões do Chefe do Poder Executivo que forem contrárias aos pareceres do CDES. 
CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO E DAS CÂMARAS TEMÁTICAS
Art. 10. O CDES poderá instituir: 
I – Grupos de Trabalho, de caráter temporário, destinadas ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a ser submetidos à sua composição plenária. 
II – Câmaras Temáticas, de caráter permanente, destinadas ao estudo e elaboração de propostas sobre temas de relevância e permanente atenção para o desenvolvimento econômico e social tais como turismo, tecnologia, educação, inovação, entre outros. 
§ 1º Os Grupos de Trabalho e as Câmaras Temáticas, serão compostos por adesão dos Conselheiros do CDES, podendo também ser convidados especialistas nos temas em discussão e autoridades de órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal e outros servidores que atuem em área pertinente ao tema, bem como, representantes da sociedade civil organizada, indicados pelo Secretário Executivo do CDES. 
§ 2º O CDES poderá requisitar, em caráter transitório, sem prejuízo dos direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, servidores de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, necessários aos seus trabalhos. 
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 11. É facultado ao CDES, por intermédio do Secretário Executivo do CDES: 
I – solicitar aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal estudos e informações indispensáveis ao cumprimento de suas competências; 
II – promover seminários ou encontros sobre temas de sua agenda. 
Art. 12. O apoio administrativo necessário à execução das atividades do CDES será prestado pelo Gabinete do Prefeito ou por estrutura da Administração Pública Direta ou Indireta por esse designada. 
Art. 13. Os serviços desempenhados pelos membros do CDES não serão remunerados. 
Art. 14. As dúvidas e casos omissos deste Decreto serão resolvidos pelo Presidente do CDES. 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 15 de março de 2017. 
Gean Marques Loureiro

Prefeito Municipal

Filipe Mello

Secretário Municipal da Casa Civil
Diogo Nicolau Pítsica
Procurador Geral do Município
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